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Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
2ª Vice-Presidência
	UÇÃO OE Nº XX/XXXX
Dispõe sobre a Marca do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.
O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo disposto no inc. I do art. 96 e no art. 99 da Constituição da República e na alínea “a”, inc. VI do art. 3º do Regimento Interno, e tendo em vista o decidido na sessão realizada no dia ___/___/__ (Proc. nº.           )
CONSIDERANDO a necessidade de padronização da Marca de identificação em todas as unidades do PJERJ;
RESOLVE: 
Art.1º. Instituir, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a Comissão Judiciária de Articulação das Varas de Família, Infância e Juventude e Idoso - CEFIJ, órgão colegiado administrativo de assessoria, auxílio e apoio ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.
Art. 2º. Cabe à Presidência e à DGCOM analisarem e autorizarem as manifestações visuais isoladas e o uso de outras Marcas complementares, as quais somente serão aceitas se estiverem integradas à Marca do PJERJ.
Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas quaisquer disposições em contrário em especial a Resolução OE nº XX/XXXX.
Rio de Janeiro, 21 de março de 2013.
Desembargador FULANO DE TAL
Presidente
DGCOM




Ato Normativo 2ªVP nº 03/2021
Resolve instituir o horário para início das audiências de custódia nos plantões judiciários realizados aos sábados, domingos, feriados e recesso forense nas Centrais de Audiências de Custódia de Campos dos Goytacazes e de Volta Redonda. 
O SEGUNDO VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Desembargador Marcus Henrique Pinto Basílio, no uso de suas atribuições legais estabelecidas pela Resolução TJ/OE/RJ n° 03/2021;

CONSIDERANDO a Resolução TJ/OE nº 03/2021, que revogou a Resolução TJ/OE nº 01/2017, de 21 de fevereiro de 2017, em seu art. 180, cujo dispositivo atribui à Segunda Vice-Presidência desempenhar as competências e atribuições atinentes ao sistema de justiça criminal; 
CONSIDERANDO a Resolução TJ/OE/RJ n° 17/2021 que disciplina a realização da audiência de custódia no âmbito do TJ/RJ para toda a pessoa presa;
CONSIDERANDO a Resolução TJ/OE/RJ n° 33/2014 que consolida as normas sobre a prestação jurisdicional ininterrupta por meio de plantão judiciário permanente;
CONSIDERANDO o Ato normativo TJ n° 22/2020 que dispõe sobre o retorno das audiências de custódia aos sábados, domingos e feriados nas CEAC’S de Volta Redonda e Campos dos Goytacazes;

CONSIDERANDO a necessidade permanente de adequação e melhoria do fluxo de trabalho para o regular funcionamento das Centrais de Audiências de Custódia, de forma a permitir a realização da entrevista pela defesa técnica com o custodiado que será apresentado à autoridade judiciária;

CONSIDERANDO a deliberação sobre o tema na sessão plenária do Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário – GMF, ocorrida em 24 de agosto de 2021.
RESOLVE: 
Art. 1º As audiências de custódia realizadas nos plantões judiciários diurnos, nos dias em que não houver expediente forense, e que ocorram nas sedes das Centrais de Audiências de Custódia de Campos dos Goytacazes e de Volta Redonda, deverão iniciar a partir das 13 horas.  

Art. 2º. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 03 de setembro de 2021.
Desembargador MARCUS BASÍLIO
2º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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